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RESUMO: Este artigo pretende apresentar um breve levantamento dos 
significados do conceito de cidadania e como este se faz presente nos 
principais documentos que institucionalizam o ensino de Sociologia no país. 
Num primeiro momento, é apresentado um breve histórico da Sociologia no 
Brasil, para tentar demonstrar como o significado da idéia do referido conceito 
poderia variar dependendo do tempo e contexto em que esta sendo abordada. 
Num segundo momento, a cidadania é apresentada com diferentes 
significados, objetivando, assim, reflexões sobre que tipo de cidadania os 
documentos institucionalizadores estão tratando.   
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INTRODUÇÃO 

Ao fazer uma reflexão ou qualquer tipo de critica em relação ao ensino 

de sociologia no ensino médio, considero de extrema importância destacar dois 

aspectos primordiais acerca do tema, o primeiro é um breve apanhado histórico 

da disciplina, destacando os períodos em que ela esteve presente ou ausente 

no currículo escolar e tentar compreender os motivos de tantas idas e vindas 

da sociologia na realidade educacional brasileira. E o segundo diz respeito ao 

discurso utilizado como afirmador da disciplina na grade curricular do ensino do 

país, que coloca a disciplina como sendo um instrumento dotado da 

capacidade de levar o individuo a melhor vivenciar a “cidadania”.  

Quando se pensa nas possibilidades que a sociologia pode realizar 

enquanto disciplina obrigatória nas escolas, considero de fundamental 

importância destacar a sua característica principal, que é a de proporcionar por 

meio da reflexão uma “visão crítica” da realidade em que o aluno está inserido, 

abrindo assim como uma de suas possibilidades a transformação dessa 

mesma realidade. Ou seja, a disciplina de sociologia deveria, em tese, fornecer 

ao educando as condições de ser também um “agente transformador” de sua 

própria realidade, além é claro da compreensão e interpretação da mesma. 

Diante das possibilidades citadas, proponho fazer uma breve reflexão acerca 
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de qual cidadania os documentos que institucionalizam a sociologia no ensino 

médio estão se referindo.  

 

BREVE HISTÓRICO SOBRE A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE 

SOCIOLOGIA NO BRASIL  

É sabido, que os esforços para implantar a sociologia na grade 

curricular brasileira como disciplina obrigatória já vem de longa data, porém 

sempre permeada por uma inconstância em sua permanência, bem diferente 

de outras disciplinas. Tendo em si um aspecto reflexivo no que tange ao 

homem e suas relações sociais a sociologia aparece em sua trajetória como 

disciplina sugerida pela primeira vez no ano de 1891 em uma proposta de 

reforma educacional do Governo Provisório da República. Esta proposta 

elencava-a como disciplina obrigatória no ensino secundário sob a 

coordenação de Benjamin Constant que era, neste período, ministro da 

Instrução Pública. A proposta, por sua vez, não perdurou muito tempo, e sem 

ter sido de fato ofertada a sociologia perde sua obrigatoriedade alguns anos 

mais tarde, em 1901, pela Reforma Epitácio Pessoa. 

Com o passar dos anos a inserção das Ciências Sociais no país 

colabora também para se pensar na introdução da disciplina de sociologia no 

ensino secundário. Nas décadas de 1920 e 1930 os sociólogos brasileiros 

levantam esta discussão, conseguindo assim aplicar a sociologia em alguns 

colégios como Pedro II no ano de 1925, idealizado por Delgado de Carvalho. 

Da mesma forma em 1929 Carneiro Leão, enquanto secretario da educação de 

Pernambuco, também implantou a disciplina. E seguindo estes exemplos o 

mesmo ocorreu em São Paulo e Distrito Federal com Fernando Azevedo em 

1927 e 1933. Sobre este período, mais exatamente a década de 1930, Simone 

Meucci realizou pesquisa analisando o ensino de Sociologia neste período. 

Segundo a pesquisadora  

 

“[...] a sociologia estaria também contribuindo para o 
melhoramento social instituindo padrões de civismo e 
despertando amor à pátria. Por conseguinte, podemos dizer, a 
realização de análises sociais pelos alunos dos cursos 
complementares era compreendida, a um só tempo, como um 
exercício de civilidade e civismo”. (MEUCCI, 2000, p. 45). 

 



3 

 

 

Os interesses pela implantação da sociologia no ensino secundário 

continuam nas décadas de 1940 e 1950, como sendo disciplina fundamental na 

formação dos jovens brasileiros, aparece nas primeiras escolas superiores de 

formação da área, como a USP, por exemplo. Esta expansão resulta nada 

menos que em grandes intelectuais brasileiros como Luiz Costa Pinto e 

Florestan Fernandes. Este momento que foi sem duvida um período de 

transformação dos moldes educacionais brasileiros. A sociologia integrava um 

movimento de reforma que pretendia sair de uma educação clássica para uma 

moderna. Desta maneira a sociologia continha em seu arcabouço a capacidade 

de formar os jovens daquele período para compreender e propor soluções aos 

problemas da nação, e assim teriam capacidade intelectual para conduzir as 

transformações da realidade brasileira que não se mostravam com clareza. Ou, 

no dizer de Florestan Fernandes, “a realidade não é suscetível de apreensão 

imediata” (FERNANDES, 1997, p.47). 

Em 19422 a sociologia é retirada dos currículos secundários. Com esta 

postura surgem os cursos preparatórios para as carreiras superiores. A 

sociologia, por sua vez, foi alocada como um curso preparatório para as 

carreiras de medicina, direito e engenharia. Ainda seguindo estas propostas de 

desarticulação da sociologia, assim como filosofia e as ciências humanas são 

retiradas de vez do currículo escolar a partir de 1964, quando a postura política 

do país já havia se transformado muito e com isso a orientação escolar tinha 

como prioridade a formação profissionalizante.  

Em 1971, uma nova reforma é realizada, a lei nº 5.692, Reforma Jarbas 

Passarinho, que modifica mais uma vez a estrutura da organização escolar no 

país, que até o momento seguia as determinações da reforma Capanema. Esta 

nova estrutura com onze anos de duração no total era dividida em duas etapas, 

e estabelecia como obrigatório o ensino para estudantes dos sete a quatorze 

anos, na primeira fase, denominada de “primeiro grau” que acoplava em si o 
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formação intelectual.“ (MOTA, 2005, p. 94). 
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primário e o ginásio. A segunda fase denominada de “segundo grau”, que 

deveria preparar os jovens para uma habilitação profissional em que tinha a 

duração de três anos. Nesta nova reforma o grande problema da sociologia 

vinha no sentido de que as novas orientações curriculares exigiam disciplinas 

que possibilitassem uma aplicação prática de seus conteúdos. No caso a 

reflexão proposta pela Sociologia era abstrata demais.  

Diante de tal proposta, caberia pensar sobre qual seria a função da 

sociologia, uma vez que, estivesse presente no ensino secundário. Segundo 

Florestan Fernandes a presença da Sociologia na grade curricular teria a 

função de não apenas aplicar na prática os conhecimentos sociológicos 

apreendidos, mas também de despertar nos educandos as suas capacidades 

interpretativas dos meios em que vivem.   

 

“O ensino das ciências sociais no curso secundário seria uma 
condição natural para a formação de atitudes capazes de 
orientar o comportamento humano no sentido de aumentar a 
eficiência e a harmonia de atividades baseadas em uma 
compreensão racional das relações entre os meios e os fins, 
em qualquer setor da vida social”. (FERNANDES, 1977, p. 
106).  
 

Ou seja, Florestan deixa claro a importância e as características da 

disciplina e também a utilidade dela a todos os setores da vida social. 

O período de espera para uma possível volta da sociologia nos 

currículos escolares é bastante longo e repleto de pedras uma vez que o país 

passa por uma variedade de transformações socioeconômicas e políticas, o 

que dificulta um novo início da disciplina. Porém, diante de tais transformações 

que dataria por volta de 1982 a mais ou menos 2005, o sistema escolar passa 

também por varias mudanças, como por exemplo, desobrigando no segundo 

grau o ensino profissionalizante substituído pelo conceito de “preparação para 

o trabalho”, onde a prioridade era uma abordagem prática desta realidade. 

Estas mudanças ocorridas atendendo a lei nº 7.004/82 que substitui a lei nº 

5.892/71 abrem portas para novas disciplinas, sendo estas optativas e, 

portanto, não são realizadas, uma vez que, caem no problema estrutural do 

sistema educacional do país, ou seja, não havia recursos humanos, matérias e 

financeiros para que fosse possível a criação de disciplinas optativas nas 

escolas.  
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No ano de 1986 o Conselho Federal de Educação, recomenda a 

introdução do curso de filosofia no currículo do segundo grau já que, segundo o 

conselho, auxiliaria na formação de um ensino profissionalizante. Diante a esta 

proposta a sociologia volta a aparecer como sendo uma nova possibilidade no 

que se refere a uma parte mais diversificada do currículo, ou seja, ela aparece 

como uma disciplina possível de ser trabalhada de forma semelhante a um 

curso de extensão. Contudo esse é um momento importante para um possível 

retorno da sociologia no ensino do país, uma vez que este acontecimento 

culminou em certa “onda” de apoio ao retorno da disciplina ao currículo 

obrigatório, como ocorreu no Distrito Federal já em 1985, e em Minas Gerais no 

ano de 1990. Um ano antes, em 1989, diante das discussões em relação às 

novas leis de diretrizes e bases as lutas para a volta da disciplina ganham 

corpo ocasionando na aprovação da Câmara Federal o novo projeto de LDB, 

que continha como uma de suas propostas o retorno do ensino de sociologia 

no segundo grau, como disciplina obrigatória, como fica claro no trecho a 

seguir: 

 

“Em decorrência dessas reivindicações, o projeto (de LDB) 
aprovado na Câmara Federal em 1993 continha uma emenda 
do deputado Renildo Calheiros, do PCdoB (Partido Comunista 
do Brasil) de Pernambuco, que tornava o ensino de sociologia 
obrigatório no 2º Grau. Todavia, no Senado Federal, o 
substitutivo Darcy Ribeiro derrubou a proposta”. (MOTA, 2005, 
p. 95). 
 

Perante tantas lutas ocorridas neste período pedindo o retorno da 

sociologia ao ensino brasileiro e também contra esta volta, obriga as duas 

partes a negociarem alternativas capazes de agradar os dois lados, com isso a 

sociologia é referida na lei promulgada em 1996, mas ainda apenas como 

sugestão junto com a filosofia sendo estas segundo esta nova promulgação 

como instrumentos importantes para o exercício da “cidadania”.  

Analisando as propostas referentes a uma possível inserção da 

sociologia na grade curricular é possível perceber que ela é sempre equiparada 

ou é posta como equivalente ao exercício da cidadania e também da 

democracia, como se fosse esta a função especifica e talvez única da 

sociologia. Mas diante das relações de poder existentes no bojo desta luta, é 

fácil detectar uma grande luta política e também uma grande mudança no 
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contexto político do país, que vinha se transformando e se redemocratizando 

desde o fim da década de 1970, impulsionado também pela “visibilidade 

crescente que tiveram os profissionais das ciências sociais” (MOTA, 2005, p. 

95). 

Após tantas mudanças no cenário político, econômico e social do país, 

à frente das lutas pela inserção das disciplinas de sociologia e filosofia no 

ensino médio, o deputado Padre Roque do Partido dos Trabalhadores, em 

2001 propõe novamente a obrigatoriedade das disciplinas no currículo escolar. 

Porém, o projeto foi recusado, com o veto do então presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso.  

Segundo o então presidente, o Estado não teria condições estruturais 

para arcar com as exigências que a inserção de novas disciplinas necessita 

para ser realizada. De fato este processo de inserção, demandaria um grande 

contingente de licenciados para atender a essa nova demanda, destacando os 

problemas principais que esta proposta traria ao país, sendo estes: flexibilidade 

legal, onde o governo preocupa-se em dar flexibilidade à legislação para 

adequar o país aos parâmetros internacionais, mais democráticos. Neste 

processo o próprio governo prejudica os cofres de estados e municípios devido 

à falta de profissionais; à falta de recursos financeiros necessários para a 

aplicação da lei; conteúdos já incluídos, segundo os argumentos do governo os 

conteúdos da sociologia já estariam contemplados em outras disciplinas, como 

história e geografia. E por ultimo a autonomia da escola, onde segundo o 

governo a obrigatoriedade da proposta estaria ferindo esta “autonomia” da 

escola.  

Os temas sociológicos capazes de proporcionar aos alunos do ensino 

médio um “olhar sociológico” ou no mínimo uma visão mais crítica e acentuada 

da realidade, durante muito tempo foram tratados como perigosos. Os assuntos 

discutidos pela disciplina eram tidos como “subversivos” e capazes de 

atrapalhar o bom andamento do país rumo ao desenvolvimento.  

Algo semelhante aconteceu no período pós-1964 em que as Ciências 

Sociais já sofriam perseguições como mostra Amaury César Moraes:  

 

“Nada disso, porém, surpreende, quando relembramos uma 
carta do inesquecível professor Paulo Duarte, publicada pelo 
jornal O Estado de São Paulo em 15 de maio de 1964, no calor 
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dos acontecimentos lamentáveis que atingiram a USP na 
seqüência do Golpe Militar. Diz o autor a certa altura: „Há, 
entretanto, coisa muito pior: corre por aí a colher assinatura, 
uma representação a ser enviada à Câmara dos Deputados, 
pleiteando uma Lei que exclua do „curriculum‟ universitário as 
Ciências Sociais, por serem subversivas!‟” (MORAES, 2004, p. 
111). 

 

Anos depois, como se sabe, a luta pela inserção da disciplina de 

sociologia como componente curricular do ensino médio não parou, sempre 

com muito esforço por parte de seus idealizadores sempre levantando a 

questão para debates, discussões e simpósios da área, focando na 

necessidade de se ter uma disciplina presente e atuante no currículo que se 

difere tanto das outras por suas características. É sabido também que este 

debate da inclusão ou exclusão da sociologia já é um debate centenário e, 

portanto, é historicamente imbricada a interesses políticos, que buscam ou não 

sua legitimidade de acordo com as possibilidades de mudanças sociais, 

econômicas e políticas. 

Gabriela de Souza Honorato, da UFRJ, sugere que este caminho 

histórico da disciplina pode ser identificado por três “macro-contextos” 

determinantes para compreender as dificuldades que permeiam a sociologia e 

sua consolidação, seriam estes: o período de institucionalização, que vai de 

1891 a 1941; o período de alijamento, de 1941 a 1982; e o período de retorno 

gradativo, deste vem desde mais ou menos 1982 até 2006, quando finalmente 

depois de tanta luta a sociologia foi inserida como disciplina obrigatória na 

grade curricular do ensino médio.  

Esta luta é impulsionada de fato, quando o país aprova a nova LDB 

(Lei nº 9.394) em 1996, onde institui que a educação do país deve ser atrelada 

às necessidades do mundo do trabalho e à prática social, e, portanto, tenha o 

objetivo de preparar os alunos para esta realidade. Porém, esta lei não deixa 

explicito os componentes curriculares como sendo disciplinas, mas apenas se 

refere a elas como “áreas do conhecimento” e diante disso, ao mesmo tempo 

em que abre uma pequena fresta para a volta da sociologia ela a também a 

fecha, pois estas áreas do conhecimento acabam tendo seus conhecimentos 

diluídos em outras áreas do saber já presentes nos currículos. Estes temas, 

portanto, seriam trabalhados pelos professores como possibilidade 

interdisciplinar. Com isso, não possível pensar este período como sendo 
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realizador de uma educação que visa o pensamento crítico e reflexivo da 

sociedade. 

Mesmo o texto da lei de 1996 afirmando que ao concluir o ensino 

médio o aluno tenha domínio dos conhecimentos de filosófica e sociologia, pois 

são essenciais para o exercício da “cidadania”, estas disciplinas não eram 

obrigatórias. Com isso, um novo projeto do deputado Padre Roque propunha 

que esta lei fosse alterada, tornando assim obrigatório o ensino de sociologia e 

filosofia. É sabido, portanto que, naquele mesmo período, o então presidente 

Fernando Henrique Cardoso vetou, em 2001, o projeto de lei que já vinha 

circulando nos bastidores do senado há quatro anos como foi visto 

anteriormente.  

É interessante destacar aqui, que após o veto do presidente, muitos 

intelectuais do país concordaram com a decisão, levantando a questão de que 

tais disciplinas poderiam estar sendo usadas como disseminação de 

propaganda comunista. Esta posição é duramente criticada por muitos 

profissionais da área e defensores da inserção das disciplinas, como na 

afirmativa abaixo:  

 

“O auto-intitulado filosofo, Olavo de Carvalho, se mostrou com 
medo de uma possível disseminação da propaganda 
comunista. José Carlos de Azevedo, no artigo „Sabença Inútil‟, 
apontou os gastos na contratação de professores que só 
servem para „confundir os alunos‟. Para ele a própria produção 
acadêmica na área de Sociologia não tem utilidade e pode 
comprometer ideologicamente o Ensino Médio” (HONORATO, 
2007, p. 3). 

 

Este trecho, porém, retrata muito bem os conflitos de interesses 

políticos de ambas as partes. Diante deste contexto, a luta pela inserção das 

disciplinas muda para as esferas estaduais e de 2001 a 2005. Foram 

realizados inúmeros encontros e debates com governantes e profissionais das 

áreas para refletir sobre os prós e contras da obrigatoriedade das disciplinas. 

Nos debates, é questionado como, segundo a atual lei, seria possível os 

professores de outras áreas do conhecimento como: história, geografia e 

literatura, dar conta de seus conteúdos específicos e também dos 

conhecimentos de filosofia e sociologia como interdisciplinaridades. Sob o 

argumento de que estes professores não teriam tempo hábil e nem as 
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competências exigidas para a aplicação de tais conhecimentos, em 2005 foi 

protocolado no Conselho Nacional de Educação o Ofício Nº 

9647/GAB/SEB/MEC, em que a Secretaria de Educação encaminhou para 

análise os documentos com argumentos e propostas sobre as Diretrizes 

Curriculares das Disciplinas de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio. 

Elaborado pela própria Secretaria, contando com a participação de varias 

entidades e profissionais das áreas, o texto continha inúmeras “considerações 

favoráveis à inclusão obrigatória no currículo do Ensino Médio” (HONORATO, 

2007). Em seu conteúdo geral, o documento foi estruturado da seguinte 

maneira: 

 

“O documento foi dividido em três títulos: 1. Filosofia; 2. 
Sociologia e 3. Filosofia e Sociologia no Currículo do Ensino 
Médio. Nos três foram apresentadas razões que justificavam a 
inclusão de cada uma como disciplina obrigatória, contrapondo-
se às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(Parecer CNE/CEB Nº 15/98 e Resolução CNE/CEB Nº 3/98). 
Ao final da argumentação, de acordo com o Parecer 38/2006, 
foi proposta a alteração da Resolução CEB/CNE Nº 3/98, Art. 
10, § 2º, com supressão da alínea b e inclusão do § 3º com a 
seguinte redação: „As propostas pedagógicas das escolas 
deverão assegurar tratamento de componente disciplinar 
obrigatório à Filosofia e à Sociologia‟”. (HONORATO, 2007, p. 
4). 

 

A partir das iniciativas estaduais de aplicarem em suas redes o ensino 

de sociologia e filosofia e também de continuarem buscando a inserção destas, 

mesmo diante da recusa do governo, o Conselho Nacional de Educação 

entendeu que se estabeleceu no país um movimento educacional desigual, 

uma vez que, uma variedade de jovens como no estado do Paraná, por 

exemplo, tinham acesso a conhecimentos sociológicos e filosóficos, outros 

tantos jovens estariam à margem de tais conhecimentos. Diante desta 

situação, o CNE, determina que a aplicação da disciplina seja realizada, porém, 

seguindo todos os critérios de uma disciplina obrigatória, com professores 

habilitados, acervo bibliográfico, enfim. Fato é que, finalmente no dia sete de 

julho de 2006, foi aprovada pelo CNE a inclusão da Sociologia como sendo um 

componente curricular do Ensino Médio obrigatório em todo o território 

nacional.   
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O que se faz importante pensar diante deste apanhado histórico, é a 

relação entre o ensino de Sociologia e a cidadania, os pontos em que é 

possível perceber certa continuidade e descontinuidade. Estes parâmetros são 

fundamentais para a reflexão acerca da cidadania e do ensino de Sociologia no 

ensino médio. 

 

CIDADANIA, CONSTRUÇÃO E SIGNIFICADO 

A idéia de cidadania implica em uma variedade de formas de pensar, 

sentir e agir, uma vez que, existem diversas construções de seus significados, 

que podem também ser divididos por modelos; características; paradigmas e 

dimensões. Apesar dessas classificações, as construções da cidadania são 

atreladas, ou seja, elas não se excluem, mas se complementam. 

É importante e necessário pensar nesta construção de significados 

presente na idéia de cidadania, uma vez que este conceito aparece de forma 

veemente nos documentos oficiais que institucionalizam o ensino de Sociologia 

nas escolas e com isso, estes significados são da mesma maneira construídos 

e reconstruídos de acordo com o processo de feitura destes documentos.  

É também importante ter em mente que a idéia de cidadania é 

construída de acordo com a necessidade, como apresenta José Murilo de 

Carvalho (2004, p. 12) dando dois aspectos desta construção: o primeiro gera 

uma relação entre pessoas e Estado e o segundo entre pessoas e nação, 

podendo ser um dos dois mais forte que o outro dependendo do contexto em 

que se faz presente.  

Esta visão de construção de cidadania, que considera e destaca o 

Estado-nação, abre o conceito em duas formas distintas de se pensar o 

mesmo, sendo estas a dimensão cultural e jurídica.  A cidadania não é de 

forma alguma um fenômeno moderno, porém é fortemente influenciado pela 

modernidade. A cidadania não é um conceito pronto, mas que sofre 

transformações no tempo e no espaço é histórico e como seu significado 

variante. 

A noção de cidadania que temos na modernidade fundamenta-se em 

aspectos jurídicos. Concordamos também com os autores Jaime e Carla 

Pinsky, para quem é “(...) importante mostrar que a sociedade moderna 
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adquiriu um grau de complexidade muito grande a ponto de a divisão clássica 

dos direitos dos cidadãos em individuais, políticos e sociais não dar conta 

sozinha da realidade” (JAIME PINSKY; CARLA PINSKY, 2005, p. 12). 

Contudo, a noção de cidadania sofre uma grande transformação, 

sobretudo na segunda metade do século XX, é neste período que o significado 

de cidadania com base em direitos e deveres, surge também as questões 

culturais e de identidade, com aspectos particularistas que exigem a ampliação 

e o reconhecimento de grupos étnicos, feministas, raciais, sexuais, entre 

outros. Com isso a idéia de cidadania se transforma, uma vez que ela não é 

pautada apenas por referencias de direitos e deveres, mas também pela 

demanda e apelo multiculturalista, fazendo com que a cidadania seja 

reconstruída mesmo que uma se sobreponha a outra, e ao mesmo tempo não 

sendo características antagônicas. Ou seja, as demandas culturais são 

reconhecidas pelo Estado democrático de direito, porém, os grupos sociais e 

identitários continuam a lutar por uma ampliação e prática de seus direitos a 

cidadania.  

Outra forma de construção do conceito de cidadania traz a noção de 

exclusão e após o de inclusão. A cidadania, por sua vez torna-se cada vez 

mais ampla e complexa, pois agora movimentos sociais que antes eram não-

jurídicos passam a apresentar suas demandas de cunho jurídico. Marshall 

(1967), divide classicamente o conceito de cidadania entre direitos civis, sociais 

e políticos, proporciona outra maneira de vê-la. Esta divisão se dá a partir da 

dimensão da liberdade individual; dimensão da igualdade e a dimensão da 

participação, ou seja, o estudo sobre a cidadania nos leva a pensá-la também a 

partir da construção de dimensões de cidadania, logo quais tipos de cidadania 

existem e quais as características dos mesmos. 

Um bom exemplo desta característica é a questão racial no Brasil, com 

seus aspectos culturais e a concepção de que alguns líderes e grupos negros 

se utilizam para contar sua versão da história. Como se deram as lutas por 

vários direitos como: educação, trabalho e direitos à igualdade e a diferença 

como por demandas jurídicas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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A questão a respeito dos significados da cidadania é a de compreender 

o porquê o conceito se atrelar ou confunde seu significado aos direitos e 

deveres e por que este é o significado que se impõe, uma vez que, é um 

conceito historicamente mutável. 

Esta definição centralizadora, porém, não encerra o conceito, tendo em 

vista, que a questão cultural vem se destacando com o passar do tempo e com 

isso, obrigando a idéia de cidadania a transformar-se continuamente. Logo, a 

cidadania baseada nos aspectos culturais não pode ser subestimada, uma vez 

que a Sociologia a destaca como forma-sujeito cultural. A reflexão sociológica 

passa a considerar a construção cultural como sendo fonte de construção de 

cidadania, o que torna o conceito ainda mais complexo.    

A proposta central deste trabalho consiste em, além de apresentar um 

breve histórico referente à institucionalização do ensino de Sociologia e sobre 

quais são os seus objetivos, e levantar a questão referente a que tipo de 

cidadania os documentos que institucionalizam a Sociologia no ensino médio 

estão se referindo, ou seja, trazer os sociólogos e professores de sociologia 

que defendem e trabalham para o melhoramento do ensino da disciplina nas 

escolas a refletir sobre as características e possibilidades da disciplina 

comparando estes aspectos com a proposta destes documentos. Será que a 

cidadania a que os documentos se referem não limita as possibilidades da 

Sociologia? Ou será também que, nós, enquanto profissionais da área não 

estamos nos deixando levar por uma sociologia acrítica que apenas possibilita 

a vivência da cidadania, que passa a ter um aspecto de objetivo único ao 

educando e não abre margem para construção de um saber interpretativo, 

crítico e também transformador da realidade?  

 

“A Lei 9.394/96 estabelece como uma das finalidades centrais 
do Ensino Médio a construção da cidadania do educando, 
evidenciando, assim, a importância do ensino da Sociologia no 
Ensino Médio. Tendo em vista que o conhecimento sociológico 
tem como atribuições básicas investigar, identificar, descrever, 
classificar e interpretar/explicar todos os fatos relacionados à 
vida social, logo permite instrumentalizar o aluno para que 
possa decodificar a complexidade da realidade social.” (PCN, 
p. 37). 
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É pretensão deste trabalho levantar as tensões que existem na 

documentação oficial que diz respeito à cidadania e com isso contribuir no 

sentido de melhor compreender os significados deste conceito em relação ao 

ensino de Sociologia no ensino médio no sentido de identificar qual é a 

cidadania a que estes documentos estão se referindo.  
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